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Justica suspende dever deinformar plang amento tributario ao Fisco

N&o se pode presumir, de forma automatica, que o contribuinte que atrase ou ndo entregue declaracéo de
planejamento tributario & Receita Federal tenha se omitido dolosamente com o intuito de sonegacéo ou
fraude, como estabelece a M edida Provisoria 685/2015. Se o Fisco suspeitar dessas condutas, deve
prové-las antes de aplicar multa de 150% e pedir que o Ministério Plblico Federal investigue préticade
crime. Além disso, a obrigacéo de informar previamente suas estratégias ao 6rgao viola principios
constitucionais da ordem econdmica ao ndo permitir que pessoas e empresas conduzam seus negaécios da
forma que quiserem.

Com base nesse entendimento, a 42 Vara Federal Civel de S&o Paulo concedeu liminar em mandado de
seguranca impetrado pela Maguimasa do Brasil Industria e Comércio e suspendeu a obrigacéo de a
empresa entregar a declaracéo de planejamento fiscal exigida pela MP 685/2015 até 30 de setembro.

Na acdo constitucional impetrada contra o delegado da Receita Federal do Brasil de Administracéo
Tributariaem S&o Paulo, a companhia alegou que anorma éilega e inconstitucional devido a presuncéo
de dolo do contribuinte e ao desrespeito a principios da ordem econémica e financeira.

Em sua decisfo, ajuizafederal Raguel Fernandez Perrini afirmou que ndo se pode presumir o dolo do
contribuinte quando este atrasa ou ndo entrega a declaracéo de plangjamento tributério, especialmente
pelo fato de a MP 685/2015 usar termos vagos para definir as estratégias que devem ser informadas. 1sso
porque, segundo ela, “o ordinario se presume, e o extraordinario deve ser provado”.

Ragquel também declarou que “o plangjamento tributario, desde que concebido nos limites da ordem
juridica, € procedimento legitimo, dado que € capaz de gerar legalmente uma reducdo da carga tributaria
incidente sobre a atividade empresarial”. Dessaforma, ela analisou que a obrigagéo de o contribuinte
consultar o Fisco sobre atos ou negocios juridicos ainda ndo executados suprime alivre conducéo de
Seus negocios e, por isso, desrespeita as garantias dalivre iniciativa, dalivre concorréncia e da
propriedade privada.

A juizafederal ainda apontou que a MP 685/2015 ndo cumpre 0s requisitos de urgéncia e relevancia,
umavez que o objetivo delafoi regular o parégrafo Unico do artigo 116 do Cédigo Tributario Naciona
(que autoriza a Receita a desconsiderar atos de eliso fiscal), e esse dispositivo esta em vigor desde 2001.

Nesses aspectos, Raquel reconheceu a presenca da “fumaga do bom direito”. Ja o “perigo dademora’, a
seu ver, se verifica pela obrigagdo de a Maguimasater que informar seu plangjamento tributério ao Fisco
até 30 de setembro. Com o atendimento aos dois requisitos, ajuiza deferiu aliminar e suspendeu a
exigénciaimposta pela MP 685/2015.

Clique aqui paraler aintegra da decisdo.
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